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Com Obama, Hillary ou McCain a política de comércio 
exterior dos EUA deve continuar travada

Paulo Sotero*

As presenças, entre os candidatos do Partido Democrata às eleições presidenciais dos Estados Unidos da América 
(EUA), da primeira mulher – Senadora Hillary Clinton – e do primeiro negro – Senador Barak Obama – com chances 
reais de chegar ao poder, transformaram a campanha presidencial deste ano num fato novo e transcendental na 
história política do país. A consolidação, entre os republicanos, da candidatura do Senador John McCain trouxe ao 
palco principal um conservador pragmático e conhecido por sua independência. Os possíveis desfechos do pleito de 
4 de novembro de 2008 sugerem oportunidades e riscos no encaminhamento de questões relevantes nas relações 
entre os EUA e seus vizinhos da América Latina e Caribe.

complicar o panorama da economia esta-
dunidense no futuro previsível, a política de 
comércio internacional dos EUA já era tema 
politicamente indigesto em Washington. 

Não é óbvio que uma vitória de McCain 
– fiel à tradição republicana de defesa do 
liberalismo econômico – melhorará substan-
cialmente o desfavorável panorama atual a 
uma retomada do assunto em Washington. 
Pelo contrário, a forte probabilidade de uma 
ampliação da maioria democrata nas duas 
casas do Congresso nas eleições legislativas – 
que ocorrerão simultaneamente às presiden-
ciais – sugere que a política comercial per-
manecerá politicamente travada, ao menos 
até que a nova liderança do país demonstre 
capacidade para negociar os acordos internos 
favoráveis à liberalização comercial. 

Quando e como isso ocorrerá é difícil 
prever. Após doze anos de jejum, será 
necessário muito mais do que uma reto-
mada do crescimento da economia para 
que Washington reassuma uma liderança 
efetiva nas negociações de comércio inter-
nacional. As declarações feitas desde então 
por próceres democratas deixaram claro 
que a política comercial é um dos temas 
que ainda se encontram no limbo. 

Em novembro último, Hillary Clinton e 
Barak Obama deram um exemplo de falta 
de coragem política durante a discussão do 
acordo de livre comércio que a administra-
ção Bush negociou com o governo do Peru. 
Ambos votaram contra a ratificação do 
acordo de comércio entre EUA, América 
Central e República Dominicana, apro-
vada em meados de 2005 pelo Congresso 
estadunidense. Eles também haviam se 
pronunciado contra a renovação da Lei 
de Autoridade de Promoção Comercial 
(Trade Promotion Authorithy – TPA) que 
expirou em junho de 2007. No final de 
2007, Hillary e Obama, entretanto, fize-

É importante ter em mente que o foco 
principal das relações internacionais esta-
dunidenses nos próximos anos continuará 
no Oriente Médio e na Ásia, em torno de 
questões econômicas e de segurança nacio-
nal relacionadas à ameaça permanente do 
terrorismo, aos desdobramentos e reper-
cussões da guerra no Iraque, à confrontação 
sobre a proliferação nuclear com Irã e ao 
crescimento econômico e político da China 
e da Índia. Por essa razão, os líderes da região 
devem manter expectativas baixas sobre as 
possíveis implicações, para seus países, da 
mudança de administração que ocorrerá nos 
EUA no dia 20 de janeiro de 2009. 

Tomados esses cuidados, é possível estimar 
alguns impactos da troca de poder executivo 
em Washington. A revalorização da diplo-
macia como instrumento de ação interna-
cional, iniciada pelo governo do Presidente 
George W. Bush, deve intensificar-se no pró-
ximo governo, seja ele qual for, em resposta 
à necessidade dos EUA de reconhecerem 
a necessidade de reverter a forte perda de 
prestígio e credibilidade internacionais que 
o país amargou nos últimos sete anos. Esse 
será um resultado das eleições certamente 
aplaudido na América Latina e Caribe e no 
restante do mundo. 

Qualquer que seja o desfecho das eleições, 
pouco deve mudar na política de comércio 
exterior dos EUA, tema dominante das 
relações bilaterais com o Brasil nos últimos 
trinta anos e fonte de frustrações mútuas e 
falta de dinamismo no diálogo entre Brasília 
e Washington. Por maiores que venham a 
ser as transformações prometidas, sobre-
tudo pelos oposicionistas Barak Obama e 
Hillary Clinton, é difícil vislumbrar como 
estas poderão ser estendidas à política 
comercial estadunidense. 

Muito antes da campanha presidencial 
esquentar e da ameaça de uma recessão 

ram declarações de apoio à ratificação do 
tratado de livre comércio firmado entre os 
EUA e o Peru em 2006. A posição de ambos 
os senadores não chegou a causar surpresa: 
mesmo em meio à atmosfera protecionista 
de Washington, seria difícil impugnar um 
acordo no qual o Peru concordou em fazer 
todas as concessões em troca de tornar 
permanentes os benefícios de acesso a 
mercado dos quais já desfrutava tempora-
riamente. O tratado foi aprovado nas duas 
casas do Congresso em meados de novem-
bro por ampla margem – mas não contou 
com os votos de Hillary e Obama. 

Apesar da posição favorável ao acordo, os 
senadores não compareceram ao Congresso 
no dia da votação e pouparam-se, desta 
forma, da ira de seus aliados do mundo 
sindical, que fizeram campanha contra a 
ratificação. Dois outros então pré-candida-
tos democratas à presidência, os Senadores 
Joseph Biden e Christopher Dodd, e o Sena-
dor Republicano John McCain também 
não compareceram a votação. O Senador 
McCain foi o único pretendente à Casa 
Branca a posicionar-se abertamente contra 
o protecionismo e preferiu não correr o 
risco de votar favoravelmente a um acordo 
de liberalização comercial.

McCain é hoje o franco favorito na briga 
pela candidatura do Partido Republicano. 
Conservador que diz o que pensa, atrai 
votos de eleitores independentes e mesmo 
de democratas moderados que não se 
animam com Obama ou que rejeitam 
Hillary. Por essa razão, suas chances de 
vitória são reais, principalmente se os dois 
contendores democratas produzirem uma 
divisão irreconciliável na disputa pela 
candidatura do partido. A despeito de ter 
faltado na votação do acordo EUA-Peru, em 
seus 26 anos no Senado McCain manteve 
posições de política comercial consistentes 
com a tradição de liberalismo econômico 
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em benefícios não apenas para nossos par-
ceiros comerciais e para as pessoas no topo 
da escala de renda, mas para todos os ame-
ricanos”8, lê-se na plataforma de Hillary 
Clinton. Se há diferenças entre Hillary e 
Obama, é ainda mais difícil identificá-las 
depois que o senador de Illinois adotou 
um tom claramente populista em seus 
discursos, quando assumiu a dianteira na 
disputa dos delegados à convenção nacio-
nal que oficializará a escolha do candidato 
democrata no final de agosto. 

Hilary e Obama também coincidem em 
sua promessa de serem mais severos com 
a China e pressionarem Beijing a abando-
nar o que o senador de Illinois descreveu 
como uma estratégia de “manipulação da 
moeda”, que mantém o yuan em um valor 
artificialmente baixo e atraente para os 
importadores de produtos chineses.

Em relação às negociações da Rodada Doha 
na OMC, os dois pretendentes do Partido 
Democrata à Casa Branca coincidem até na 
linguagem. Ambos “rejeitam concessões 
no apoio doméstico à agricultura e apóiam 
a abertura de mercados estrangeiros aos 
produtos estadunidenses”. 

Destler alerta, no entanto, que a proba-
bilidade da política de comércio exterior 
ganhar importância entre as prioridades 
do novo governo dependerá da capacidade 
de o mesmo negociar “uma barganha 
doméstica”, na qual temas relacionados 
ao comércio – como política tributária e de 
renda, reforma dos sistemas previdenciário 
e de seguro médico federal, expansão de 
programas de treinamento de trabalhadores 
e a aplicação mais rigorosa de leis que pro-
tegem seus direitos – sejam conduzidos de 
modo a mobilizar o apoio dos democratas 
no Congresso em prol de uma agenda reno-
vada de liberalização comercial. 

A deterioração da economia estadunidense, 
entretanto, não favorecerá tal negociação, 
razão pela qual grande parte dos espe-
cialistas é pessimista. Jon Huenemann, 
experiente ex-negociador dos EUA e alto 
executivo da firma Miller & Chevalier, em 
Washington, declara não ter identificado 
nos discursos e plataformas dos candidatos 
nenhum sinal sobre como abordariam as 
grandes questões globais que confrontam 
os EUA. Isso, para ele e para outros, é um 
indício de que a política comercial continu-
ará em banho-maria e não será prioridade 
da agenda do próximo presidente. Se esses 
cálculos estiverem corretos, a Rodada Doha 
continuará exatamente onde está – parada. 

I.M. Destler, especialista em comércio 
internacional da Universidade de Maryland 
e pesquisador visitante do Peterson Insti­
tute for International Economics, lembrou 
que o Presidente Democrata, Bill Clinton, 
levou adiante a política de comércio exte-
rior de seu antecessor. Destler duvida, no 
entanto, que Hillary Clinton, se eleita, 
seguirá o exemplo de seu marido e sim-
plesmente retomará a agenda inconclusa 
de George W. Bush5.

Apresentada num discurso intitulado “a 
reconstrução da classe média”, a proposta de 
política comercial da senadora de Nova York 
consiste no reforço das barreiras comerciais 
a produtos que entram nos EUA e na flexi-
bilização de barreiras externas. Ela também 
propõe que todos os acordos comerciais 
celebrados pelos EUA sejam revisados a cada 
cinco anos, a começar pelo Acordo de Livre 
Comércio da América do Norte (NAFTA, 
sigla em inglês), que entrou em vigor entre 
EUA, Canadá e México em 1994. Hillary 
enfatiza, ainda, a necessidade de ampliação 
dos benefícios federais aos trabalhadores que 
perderam seus empregos como conseqüên-
cia de tais acordos. “Trabalharei desde o pri-
meiro dia para assegurar que nossas políticas 
comerciais funcionem efetivamente para os 
trabalhadores americanos”6, afirma Hillary 
em seu documento de campanha.

O cenário não será muito diferente se Barak 
Obama ganhar a briga pela candidatura 
democrata e triunfar em novembro. O 
senador de Illinois procurou contrastar 
sua posição com a de Hillary, no embate 
das primárias, adotando uma postura mais 
aberta. “A questão não é se devemos pro-
teger nossos trabalhadores dos [efeitos] da 
competição, mas o que podemos fazer para 
capacitá-los plenamente para competir com 
os trabalhadores do resto do mundo”7.

No quesito comércio exterior, a plataforma 
eleitoral de Obama é praticamente idêntica 
à de sua rival de partido. “Obama lutará por 
uma política comercial que amplie merca-
dos no exterior e apóie a criação de bons 
empregos nos EUA”, lê-se na plataforma do 
senador por Illinois. Obama “deve tirar pro-
veito dos acordos comerciais para difundir 
melhores padrões trabalhistas e ambientais 
ao redor do mundo e manterá sua oposição 
a acordos como o Acordo de Livre Comér-
cio da América Central (CAFTA, sigla 
em inglês) entre EUA e América Central, 
que não respeitam tais padrões”, promete 
Obama. “As políticas comerciais deverão 
incluir padrões fortes e aplicáveis de pro-
teção trabalhista e ambiental que resultem 

de seu partido. Em novembro passado, ele 
declarou que “promoverá agressivamente 
a liberalização do comércio global na Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC)”1. 
Em janeiro, mesmo diante de pesquisas 
desfavoráveis nas prévias do estado de Iowa 
– que tem uma população de 2 milhões de 
habitantes e recebe uma fatia despropor-
cional da ajuda federal à agricultura – o 
senador desancou a política de subsídios e 
criticou a generosa ajuda federal à produção 
do etanol de milho (liderada pelo estado 
de Iowa e que não existiria sem o apoio 
dos subsídios estadunidenses). É difícil 
antever, entretanto, como McCain poderia 
ter êxito e levar adiante uma estratégia de 
liberalização comercial capaz de destravar 
as negociações da Rodada Doha sem o apoio 
de uma maioria parlamentar. 

Certos de que seu partido ampliará a mar-
gem de controle do Congresso, assessores 
parlamentares democratas afirmam que o 
resultado da eleição presidencial não fará 
muita diferença para a política de comér-
cio exterior dos EUA nos próximos anos. 
Jason Keans, um conselheiro da estraté-
gica Comissão de Dotações da Câmara de 
Representantes, observou em conferência 
recente no Wilson Center que “quem quer 
que seja o presidente, ele ou ela deverá 
estar disposto a questionar o sistema atual 
em seu conjunto e apresentar uma nova 
agenda”2. Kearns também afirmou que os 
analistas podem estar errados ao presumir 
que a agenda liberal de Bush será reto-
mada se um republicano vencer o pleito 
de novembro, ou que a mesma continuará 
bloqueada se os americanos elegerem um 
democrata. “Nos últimos três anos, diver-
sos acordos comerciais ficaram estagnados 
no Congresso estadunidense sob a liderança 
de ambos os partidos. A razão para o atraso 
nas decisões sugere que é chegada a hora de 
repensar a política comercial”3.

A demanda por um reexame não existe 
apenas entre os democratas. Uma pes-
quisa de opinião realizada em outubro 
passado pelo Wall Street Journal e pela 
rede NBC4 mostrou que 59% dos eleitores 
entendem o comércio exterior como algo 
“ruim” para o país. Ainda, segundo Jason 
Kearns, a próxima administração – seja 
ela democrata ou republicana – terá três 
alternativas em matéria de política de 
comércio internacional: (i) manter o curso 
atual, que levará a um impasse total; (ii) 
não tomar nenhuma ação, o que dará no 
mesmo; ou (iii) buscar um novo caminho 
e remodelar a política comercial de forma 
a otimizar seus benefícios. 

Análises regonais
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Na melhor das hipóteses, os negociadores 
poderiam produzir um acordo mínimo 
capaz de salvar a face dos governos envolvi-
dos e preservar a OMC como instituição.

No que diz respeito ao Brasil, o governo do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
deverá enfrentar maiores problemas – nos 
dois anos que lhe restarão no poder a partir 
da posse do próximo mandatário estaduni-
dense – para manter a postura defensiva que 
tradicionalmente tem pautado a política 
comercial brasileira. Por mais promissora 
que pareça ser, a cooperação com os EUA 
na área de biocombustíveis, formalmente 
desencadeada no ano passado com a assina-
tura de um Memorando de Entendimento 
entre os dois países, tampouco deverá 
avançar além de modestas ações conjun-
tas para estimular a produção de etanol 
de cana-de-açúcar em países caribenhos e 
centro-americanos. Obama e Hillary têm 
dívidas políticas a pagar ao lobby do etanol 
de milho, que é especialmente robusto em 
Iowa, onde ambos passaram semanas em 
campanha em 2007. Na hipótese de uma 
vitória republicana em novembro, John 
McCain não deverá ter mais sucesso do 
que Bush para levar adiante uma política 
de redução ou eliminação dos subsídios 
e proteções ao álcool de milho. Por tudo 
isso, o panorama da política comercial dos 
EUA nos próximos meses e anos – que já 
era desalentador antes mesmo da ameaça de 
uma recessão na economia estadunidense 
surgir no horizonte – deverá permanecer 
complicado e pouco promissor para quem 
acredita que a expansão do comércio é o 
caminho mais curto para o crescimento 
econômico e a geração de empregos. 

* Paulo Sotero é diretor do Brazil Institute, 
Woodrow Wilson International Center for 
Scholars, Washington.
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3 Idem nota II
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O “novo regionalismo asiático”: maior 
integração ou mais um spaghetti bowl?

Este é mais um artigo sobre as políticas de bilateralização comercial que 
têm proliferado no atual cenário do comércio internacional. Após um ano, 
esta série da publicação Pontes encerra-se com um estudo sobre a política 
comercial e de integração na Ásia, região cuja importância política e econô-
mica tem crescido a passos rápidos nos últimos anos.

A participação da Ásia no comércio interna-
cional é cada vez mais significativa. Muitos 
dos atuais países emergentes são asiáticos e 
suas políticas comerciais tornam-se cada vez 
mais influentes no rumo das negociações 
comerciais multilaterais. Recentemente, 
alguns países asiáticos têm negociado acor-
dos bilaterais com países de fora da região, 
o que demonstra uma maior atuação e 
preocupação com o comércio extra-zona. 
Essas negociações certamente terão impacto 
nas relações comerciais de diversos países 
ocidentais, o que desperta ainda mais o 
interesse e a atenção sobre a atual política 
comercial da Ásia. Alguns exemplos dessa 
nova tendência são as negociações chinesas 
para a celebração de acordos de livre comér-
cio com o Peru e com o Chile (ver Pontes 
Quinzenal, v. 3, n. 2, 08 fev. 2008). A Coréia 
do Sul também demonstra-se cada vez 
mais interessada em negociar preferências 
comerciais com países ocidentais, como os 
Estados Unidos da América (EUA), com o 
qual celebrou acordo de livre comércio no 
ano passado (ainda pendente de aprovação 
no Congresso estadunidense).

Diante de tal panorama, o presente artigo 
apresenta o processo de integração da região 
asiática e a estratégia comercial de seus 
países na celebração de acordos comerciais 
com países ocidentais.

Integração econômica na 
Ásia: um processo recente
O processo de integração da região asiá-
tica é um pouco mais tardio se comparado 
ao início dos processos de integração 
europeu e latino-americano. A origem da 
integração regional institucional na Ásia 
deu-se com a criação da Associação das 
Nações do Sudeste Asiático (ASEAN, sigla 
em inglês)1, em 1967. A ASEAN foi criada 
com objetivos predominantemente polí-
ticos e com uma agenda que enfatizava 
a cooperação em diversas áreas, como 
cultura, saúde e economia. Na década 
de 90, os países membros da associação 

decidiram buscar o estabelecimento de 
uma comunidade econômica, que deverá 
ser implementada em 2020.

Outro processo de integração iniciado na 
Ásia foi a Associação da Ásia Meridional 
para a Cooperação Regional (SAARC, 
sigla em inglês), formada em 1985 por 
Bangladesh, Butão, Índia, Ilhas Maldivas, 
Nepal, Paquistão e Sri Lanka. Como a 
ASEAN, a SAARC também foi criada 
principalmente por razões políticas, 
com uma agenda ampla de cooperação 
regional. Esse tem sido um processo mais 
problemático, pelo fato de se concentrar 
em uma região bastante marcada por con-
flitos armados, o que dificulta ou impede 
o bom relacionamento entre os países e o 
avanço do processo de integração.

Foi na década de 90, porém, que os países 
asiáticos passaram a firmar os conheci-
dos acordos preferenciais de comércio, 
com vistas a promover ações concretas 
para a liberalização comercial. Neste 
sentido, no âmbito das duas associações 
regionais foram criadas a Área de Livre 
Comércio da ASEAN (AFTA, sigla em 
inglês), em 1992, e a Acordo Preferencial 
de Comércio da SAARC (SAPTA, sigla 
em inglês), em 1995.

Antes disto, uma busca pela liberalização 
comercial paralela à Organização Mundial 
do Comércio (OMC) já despontava: em 
1989 foi fundada a Cooperação Econômica 
do Pacífico Asiático (APEC, sigla em 
inglês), constituída inicialmente pelos 
países que formavam a ASEAN à época, 
juntamente com Austrália, Canadá, 
Coréia do Sul, Nova Zelândia e EUA. 
Em 1991, Hong Kong, China e Taiwan 
também se tornaram membros, e, poste-
riormente, Chile, México, Papua Nova 
Guiné, Peru, Rússia e Vietnã associaram-
se ao grupo. Essa iniciativa contava com 
a participação de membros dos dois lados 
do Pacífico, cuja aspiração era criar um 
“regionalismo aberto”2.
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